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      Capítulo 1


      Teorias do comércio internacional

    


    O comércio internacional é indissociável do desenvolvimento e existe desde que foram estabelecidas as primeiras fronteiras. Já no Império Romano, a política da pax romana garantia a preservação da ordem e mantinha as atividades produtivas que asseguravam o desenvolvimento da região. Essa política também permitia incentivar a presença de comerciantes em mercados espalhados geograficamente pelas províncias ao longo do império, construir estradas e pontes e proteger, com as legiões romanas, a segurança em todos os percursos.


    Não foi diferente nos anos posteriores, e no século XV iniciou-se uma autêntica revolução comercial, levando várias cidades mediterrâneas a comercializarem com o norte da Europa na busca de novos produtos e no escoamento de suas produções.


    A partir do século XV, o sistema feudal começa a ser substituído por poderosos Estados-nações que passam a intervir mais intensamente sobre a economia, emergindo, então, um movimento político e econômico designado mercantilismo, dedicado a manter o poder e o desenvolvimento das nações, mas, na prática, beneficiando fundamentalmente a burguesia e a nobreza.


    O mercantilismo apregoava que a riqueza e desenvolvimento de uma nação eram proporcionais à quantidade de metais preciosos (na época, ouro e prata) que tinha em seu poder. Para os mercantilistas, a quantidade de metais preciosos refletia a riqueza de uma nação, e para os Estados-nações, o objetivo era ganhar tanto quanto possível de ouro e prata; a noção de que esses metais eram finitos levou os mercantilistas a considerarem que a atividade econômica é um jogo de soma zero, isto é, um país ganha e outro perde.


    Com o advento da Primeira Revolução Industrial (1760–1840), são grandes as transformações na economia mundial, sobretudo em processos produtivos e comerciais, levando vários países a abrir novos mercados na África, Índia e nas Américas para exportar produtos industrializados e importar matérias-primas.


    Desde meados do século XX as economias estão mais intimamente ligadas pelas trocas de bens e serviços, pelos fluxos financeiros e pelos investimentos; as cadeias globais de valor estão presentes em todos os produtos ou serviços comercializados e o peso da economia internacional é cada vez mais relevante na análise do desenvolvimento das economias.


    Neste capítulo serão apresentadas as principais teorias explicativas dos padrões de comércio internacional e da dinâmica dos fluxos comerciais internacionais de bens e serviços, assim como dos impactos das políticas governamentais nas exportações e nas importações.


    1 Teoria clássica do comércio internacional


    A noção mercantilista de que a riqueza era explicada somente pelas vantagens obtidas pelas trocas começou a ser veementemente contestada, e vários economistas desenvolveram modelos teóricos que pudessem explicar o fenômeno, incluindo o economista inglês Adam Smith (1998), também filósofo, professor universitário e defensor incondicional do liberalismo econômico. É com Adam Smith que nasce a economia clássica, que enfatiza a livre concorrência e o crescimento econômico.


    Para Smith (1998), o valor real de cada coisa, ou seja, o preço que se paga por ela, é o trabalho, a dificuldade em obtê-la e, por isso, contrariando o que preconizava o mercantilismo, a riqueza não deveria ser confundida com acumulação de metais preciosos, pois o valor destes dependeria da oferta, e um excesso de oferta monetária provocaria inflação. Segundo Adam Smith, os países deveriam concentrar sua produção nos bens que fossem capazes de produzir de maneira mais barata, trocando o excedente por produtos que custassem menos em outros países.


    A teoria liberal do comércio internacional nasceu com a valorização da divisão do trabalho e com as críticas ao protecionismo expressas por Adam Smith (1998) na sua obra A riqueza das nações, publicada pela primeira vez em 1776. Segundo ele, quanto mais desenvolvida fosse a divisão do trabalho, mais especializado e eficiente este seria e mais rica a nação onde fosse realizado. Como o aprofundamento da divisão do trabalho dependeria da extensão dos mercados – pois quanto mais abertos fossem os mercados nacionais, mais ricas seriam as nações integradas pelo comércio internacional – os indivíduos buscariam continuamente a aplicação mais vantajosa de seu capital ou de seu trabalho e teriam melhores condições do que os legisladores de julgar por si mesmos qual tipo de atividade nacional iriam desenvolver.


    Nesse contexto nasceu a teoria da vantagem absoluta, que difundia a tese de que um país deve concentrar sua produção nos bens que lhe custem menos produzir e importar os outros. “Cada país deve concentrar seus esforços no que pode produzir a custo mais baixo e trocar o excedente dessa produção por produtos que custem menos em outros países” (SMITH apud SOUSA, 2009, p. 35).


    Em um exemplo ilustrativo, suponhamos que dois países, A e B, produzam, respectivamente, minério de ferro e carvão mineral, como vemos na figura 1. Pode-se constatar que, segundo a teoria das vantagens absolutas, o país A tem vantagem absoluta em minério de ferro, pois necessita de 16 horas de trabalho para produzir 1 tonelada, enquanto no país B a vantagem é na produção de 1 tonelada de carvão mineral em 10 horas contra 80 horas no país A.


    
      Quadro 1 – Horas de trabalho necessárias para produzir

      
        

        

        

        

        

        

        
      

      
        
          	
            Produção por trabalhador/dia
          

          	
            Trabalhadores (8 horas/dia) necessários para produzir 1 t
          

          	
            Vantagens absolutas
          
        

      

      
        
          	

          	
            Minério de ferro
          

          	
            Carvão mineral
          

          	
            Minério de ferro
          

          	
            Carvão mineral
          

          	
            Minério de ferro
          

          	
            Carvão mineral
          
        


        
          	
            País A
          

          	
            0,5 t
          

          	
            0,2 t
          

          	
            2
          

          	
            5
          

          	
            Vantagem absoluta
          

          	
        


        
          	
            País B
          

          	
            0,1 t
          

          	
            0,8 t
          

          	
            10
          

          	
            1,25
          

          	

          	
            Vantagem absoluta
          
        

      
    


    As ideias de Adam Smith foram desenvolvidas pelo economista inglês David Ricardo que, em 1817, publicou a obra The principles of political economy and taxation, apresentando a teoria das vantagens comparativas, explicada com base nas diferentes produtividades do trabalho em uma perspectiva de “dois países – dois bens” e fundamentada no princípio de que


    
      [...] se na ausência de comércio, os preços relativos de dois bens diferem de um país para outro, então os dois países podem beneficiar-se mutuamente de uma troca de bens com relações intermediárias de preço [...]. (SOUSA, 2009, p. 37)

    


    Esse raciocínio pode ser aplicado nas opções de plantio em determinado país, pois quando existirem vantagens comparativas relativas em determinado processo produtivo – recursos desiguais, clima, diferenças de solo, etc. – o país deve especializar-se e comercializar com o exterior, e não permanecer economicamente independente.


    Suponhamos que dois países produzem soja e milho com diferentes produtividades, conforme expresso no quadro 2.


    
      Quadro 2 – Dias de trabalho necessários para produzir uma tonelada

      
        

        

        
      

      
        
          	
            Produtos
          

          	
            País A
          

          	
            País B
          
        

      

      
        
          	
            1 t soja
          

          	
            80
          

          	
            120
          
        


        
          	
            1 t milho
          

          	
            90
          

          	
            100
          
        

      
    


    De acordo com a teoria das vantagens absolutas, não poderia haver comércio entre esses países porque, para ambos os produtos (soja e milho), a produção no país A é mais econômica em termos de dispêndio de trabalho; no entanto, com base na teoria das vantagens comparativas e considerando como preço relativo a relação de troca dos dois bens produzidos, o país A tem uma vantagem comparativa na produção de soja, pois quando comparados os custos da soja e do milho no país A relativamente aos custos no país B, verifica-se que:


    [image: ]


    Isto é, o custo da soja produzida em A é 66% do custo no país B, e em relação ao milho é de 90%. Desse modo, o país A deve especializar-se na produção de soja, pois possui menor custo relativo (maior vantagem relativa), dessa forma, ele pode comprar mais milho do que se o produzisse, utilizando parte do plantio de soja na plantação de milho. Já o país B deverá especializar-se no bem que possui menor custo relativo: o milho.


    Segundo o modelo de David Ricardo, que considera um só fator de produção – o trabalho –, a troca de bens entre dois países ocorrerá sempre que um obtenha maior quantidade de produtos do que aqueles cuja quantidade de trabalho incorporada nesses produtos possibilite obter (MEDEIROS, 2013).


    David Ricardo demonstrou, assim, que o comércio exterior pode aumentar a eficiência dos recursos de cada país, elevando sua renda pela especialização na produção de determinado bem para o qual a sua vantagem comparativa é maior (ou sua desvantagem menor), isto é, o custo relativo é menor quando comparado com o do outro país (SOUSA, 2009).


    O modelo das vantagens comparativas é, atualmente, um instrumento que responde às razões das trocas internacionais, no entanto, deverá ser levado em consideração que uma elevada produtividade em determinado setor de atividade não assegura ao país uma vantagem na exportação, pois não são considerados os impactos em produtividades relativas de outros setores, além de que o modelo não considera os efeitos do comércio internacional sobre a distribuição do rendimento no país em análise (VASCONCELLOS; LIMA; SILBER, 2017).


    A teoria dos custos comparados, de Ricardo, foi reformulada por John Stuart Mill (MILL apud SOUSA, 2009, p. 40), que


    
      [...] atendendo à repartição dos ganhos nas trocas internacionais, introduziu o princípio de demanda recíproca, afirmando que a razão das trocas internacionais depende da elasticidade da demanda de cada país pelos produtos de outro país.

    


    Stuart Mill anexou mais um fator que estabelece o valor de troca (preço internacional), que é a demanda pelas mercadorias negociáveis nos dois países, possibilitando a realização de comércio quando os preços se equipararem às demandas em ambos (SOUSA, 2009).


    Contrariamente à teoria das vantagens absolutas, que está formulada comparando o custo relativo de produção em dois países, John Stuart Mill, tomando como base de comparação a unidade do produto, ao formular a teoria da demanda recíproca, leva em consideração a quantidade de produtos que podem ser produzidos em dois países diferentes em determinado período. Dessa forma, o autor compara a eficiência do trabalho entre dois países, conforme o exemplo do quadro 3.


    
      Quadro 3 – Produção comparativa em dois países

      
        

        

        

        
      

      
        
          	
            Consumo de trabalho (homens/ano)
          

          	
            Países
          

          	
            Produção de soja (em milhÕes de toneladas)
          

          	
            Produção de milho (em milhÕes de toneladas)
          
        

      

      
        
          	
            10
          

          	
            A
          

          	
            20
          

          	
            20
          
        


        
          	
            10
          

          	
            B
          

          	
            10
          

          	
            15
          
        

      
    


    No exemplo, constata-se que o país A tem vantagem absoluta em ambos os produtos e que há uma forte vantagem comparativa na produção de soja (2 para 1). Em uma situação de economia fechada, no país B, trocam-se 10 milhões de toneladas de soja por 15 milhões de toneladas de milho, e no país A, 20 milhões por 20 milhões. Com comércio internacional, o país B ganhará, se obtiver 10 milhões de toneladas de soja, exportando menos de 15 milhões de toneladas de milho, e o país A ganhará se importar mais de 10 milhões de toneladas de milho em troca de 10 milhões de toneladas de soja.


    O conjunto dos trabalhos desses três autores é denominado teoria clássica das trocas internacionais. Vários economistas baseados nas premissas clássicas desenvolveram a chamada teoria neoclássica.


    2 Teoria neoclássica do comércio internacional


    A teoria neoclássica do comércio internacional procura apresentar explicações alternativas para as vantagens comparativas das nações, introduzindo as seguintes hipóteses (MEDEIROS, 2013):


    
      
        	As funções de produção comportarem dois fatores de qualidade idênticos (trabalho e capital).


        	A utilidade (indicador de bem-estar geral de uma pessoa) intervém na determinação do valor, verificando-se decréscimo de valor na medida em que a quantidade possuída aumenta.


        	O rendimento dos fatores pode ser crescente, decrescente ou constante.

      


      Enquanto o modelo clássico enfatizava a diferença entre a produtividade relativa da mão de obra entre países para explicar as vantagens comparativas – ou seja, o país que tivesse uma indústria com produtividade relativa maior de mão de obra exportaria o produto – o modelo neoclássico coloca no centro da explicação para a existência de comércio internacional a diferença relativa da dotação de fatores de produção (capital e trabalho) entre os países e a diferença de uso dos fatores de produção entre as indústrias do país. (VASCONCELLOS; LIMA; SILBER, 2017, p. 23)

    


    Os trabalhos apresentados por William S. Jevons, Carl Menger e Leon Walras (DIAS, 1994) na designada escola marginalista, lançaram as bases daquilo que é conhecido como economia neoclássica, ideias que foram consolidadas com as contribuições de Alfred Marshal (PAVON, 2006) e dos economistas suecos Eli Heckscher e Bertil Ohlin (VASCONCELLOS; LIMA; SILBER, 2017).


    A escola marginalista apoia-se no princípio da utilidade marginal decrescente, ou seja, a satisfação adicionada pelo consumo de um bem vai diminuindo com o consumo sucessivo desse bem. Segundo os marginalistas, o valor econômico é consequência do valor marginal, e os preços, embora relacionados aos custos de produção, como defendem os autores clássicos, dependem, sobretudo, da demanda que está condicionada pela satisfação dos consumidores com as mercadorias e serviços adquiridos.


    
      [image: Ícone] PARA SABER MAIS 


      O princípio de utilidade marginal prescreve que uma unidade adicional de determinado bem acrescenta, na margem, um bem-estar cada vez menor. A esse valor de bem-estar adicionado que se reduz à medida que o bem é consumido designa-se valor marginal.


      
        


        

      

    


    A contribuição da Alfred Marshal para a teoria do comércio internacional foi muito importante pois, não colocando em causa a teoria clássica, desenvolveu as ideias neoclássicas, com foco na comercialização de produtos, e introduziu o conceito de elasticidade dos preços, deduzindo que a elasticidade da demanda em um mercado é maior ou menor consoante a quantidade procurada aumenta muito ou pouco em uma dada baixa do preço, e diminui muito ou pouco em um dado aumento do preço.


    Para explicar as razões pelas quais os custos são mais baixos e o trabalho é mais eficiente em um país do que em outro para a produção de determinado bem, os economistas Eli Heckscher e Bertil Ohlin, desenvolveram a teoria das proporções de fatores com base nos seguintes fundamentos (SOUSA, 2009, p. 45):


    
      
        	Existem diferentes dotações estruturais de recursos das nações em termos de capital e terra.


        	Existem diferenças na intensidade de utilização de fatores necessários para a produção de diferentes produtos.


        	Um país exportará um bem que utiliza intensamente o seu fator mais abundante e importará o bem que utiliza intensamente o fator relativamente escasso.


        	Os proprietários dos fatores abundantes de um país ganham com o comércio internacional, mas os proprietários dos fatores escassos, perdem.

      


      O modelo de Heckscher-Ohlin (H-O) baseado na teoria das proporções de fatores pode ser ilustrado da seguinte forma: suponhamos dois países: Estados Unidos e Reino Unido, que têm condições idênticas de demanda, mas diferem na dotação de seus fatores, pois os Estados Unidos têm maior quantidade de capital e a Inglaterra maior força de trabalho. Considerando dois produtos: aço, que exige maior intensidade em capital e tecido, que exige maior intensidade de mão de obra, de acordo ao modelo H-O, a causa do comércio internacional reside fundamentalmente nas diferenças entre as dotações de fatores dos países, e como um país tem vantagem comparativa na produção do bem que usa mais intensamente, o fator mais abundante, ou seja, no caso ilustrado, os Estados Unidos, teriam vantagem no aço, e o Reino Unido no tecido. (SOUSA, 2009, p. 46.)

    


    O modelo de Heckscher-Ohlin estabelece que um país tem vantagem comparativa na produção do bem que usa mais intensamente o fator mais abundante, exportando esse bem e importando aquele que exigir a utilização do seu fator mais escasso (MEDEIROS, 2013, p. 63).


    Os economistas Wolfgang Friedrich Stolper e Paul Samuelson, com base nos pressupostos do modelo H-O, deduziram pelo teorema de Stolper-Samuelson que o comércio internacional favorece o fator de produção abundante no país e atua negativamente sobre o fator de produção escasso (MEDEIROS, 2013, p. 69).


    Em 1953, o economista russoamericano Wassilly Leontief (1953), com base no modelo H-O, ao tentar explicar o comércio exterior americano, efetuou uma análise das exportações e importações, comparando-a com a análise do conteúdo de mão de obra e outros fatores nos produtos comercializados, e concluiu, paradoxalmente (paradoxo de Leontief), que as exportações norte-americanas eram menores do que as importações com relação a bens intensivos em capital. A posição capitalista da nação norte-americana pressupunha que o país possuía uma vantagem comparativa na fabricação de bens em que o processo utilizasse grandes quantidades de capital e pouca quantidade relativa de trabalho. Na ocasião, o paradoxo foi interpretado como consequência da excepcional produtividade do trabalhador americano, e não ao emprego de uma maior quantidade de capital por trabalhador (SOUSA, 2009).


    3 As novas teorias do comércio internacional


    Segundo óticas distintas e por vezes complementares, a teoria clássica e a neoclássica têm procurado explicar os fluxos de comércio internacional, como é o caso do modelo das vantagens comparativas, que demonstrou, em testes, que países exportadores de certos bens têm melhor produtividade de trabalho, o que lhes daria vantagens em trocas internacionais; já o modelo H-O, para explicar o comércio internacional, enfatiza o grau de disponibilidade e de utilização dos fatores de produção em diferentes países. Esses modelos são baseados em fatores estáticos e não levam em consideração diferenciais tecnológicos ou as inovações que atualmente são fatores dinâmicos que impulsionam o desenvolvimento das trocas comerciais internacionais.


    Surgem, assim, novas teorias, como a do economista sueco Steffan Linder (1961), que defendeu a tese de que o mercado internacional é uma extensão do mercado doméstico, e um país exporta bens que sejam objeto de grande demanda interna e, quando as atividades do mercado interno atingem um grau de desenvolvimento que o tornam insuficiente, alarga-se ao mercado internacional. Para Michael Posner (1961), a grande intensidade de comércio entre países industrializados é reflexo da introdução de novos produtos e processos produtivos. Também Raymond Vernon desenvolveu o modelo do ciclo do produto, demonstrando como as vantagens competitivas dos países se modificam à medida que o produto avança em seu processo de comercialização. Partindo da fabricação localizada no país inovador e à medida que a demanda do produto aumenta, a fabricação desloca-se para o exterior sempre que os custos de transação o justifiquem, para finalmente, quando o produto se padroniza, a produção deslocar-se para países onde a mão de obra abunda e é barata (VERNON apud MEDEIROS, 2013, p. 78).


    Contudo, coube a Michael Porter (1992) o início de uma nova etapa no estudo teórico do comércio internacional quando, em 1985, introduziu a noção de vantagens competitivas. Segundo Porter, o único conceito que explica a competitividade das nações é o de produtividade nacional, que corresponde ao rendimento produzido por uma unidade de trabalho ou de capital.


    A nova realidade dos mercados tem levado, no âmbito global, a uma crescente integração empresarial na agregação de valor aos produtos, tornando fundamental o estudo da especialização internacional em face das teorias de comércio internacional, pois, se nas teorias clássicas os modelos previam mercados em concorrência perfeita, e não evolução das aptidões, nas novas teorias, a especialização pela dotação de fatores serve de explicação para o desenvolvimento (MEDEIROS, 2013).


    O desenvolvimento dos mercados globais, decorrente das políticas de integração econômica, facilita a mobilidade dos recursos empresariais e o acesso a novos produtos pelos consumidores, impactando as ofertas das empresas, que passam a ter vantagens comparativas por meio de seus recursos (SOUSA, 2009). A noção de recursos é ampliada além dos clássicos fatores tangíveis a intangíveis, como é o caso dos recursos organizacionais ou a orientação ao mercado das empresas, exercida pelo controle dos canais de comercialização que passam a ser considerados um recurso intangível fundamental e alavancador de desenvolvimento sustentável de comércio internacional, pois ao possibilitar o fornecimento de informação rapidamente, mesmo em tempo real, possibilitará à empresa respostas rápidas às solicitações do mercado.


    Nessa linha, a teoria da vantagem em recursos – em inglês: resource-advantage theory (R-A) – desenvolvida por Shelby Hunt e Robert Morgan (1995), contrariamente às teorias neoclássicas que consideravam as firmas estáticas, não acompanhando as alterações mercadológicas, baseia-se no dinamismo de mercado e na sua demanda heterogênea, postulando que cada organização tem um conjunto único de recursos e capacidades que garante a base para a sua estratégia e a principal fonte dos seus rendimentos, tendo como corolário que em clima de instabilidade e hipercompetição, as firmas diferenciam-se mais pela exclusividade de seus recursos do que pelas características da sua estrutura (SOUSA, 2009).


    Considerações finais


    O estudo da evolução dos conceitos teóricos que explicam o comércio internacional permite entender as razões das trocas internacionais de mercadorias e as consequentes vantagens para cada país explicadas inicialmente por Adam Smith no desenvolvimento da teoria das vantagens absolutas para, na sequência, David Ricardo introduzir o conceito de vantagem comparativa e deduzir que dois países podem beneficiar-se mutuamente de uma troca de bens com relações de preço intermediárias.


    Posteriormente, as teorias neoclássicas procuraram explicar as vantagens comparadas por várias vias, tais como o princípio da utilidade marginal, atribuído à escola marginalista, a via da especialização por produtos, desenvolvida por Alfred Marshall ou a via da especialização por fatores, divulgada no modelo H-O, que tinha, na sua base, a diferenciação da dotação dos fatores (trabalho, capital, recursos naturais, tecnologia).


    As novas teorias de comércio internacional contradizem o modelo Heckscher-Ohlin, em parte pela sua estaticidade, tendo vários economistas argumentado que a composição do comércio internacional depende de fatores dinâmicos como o progresso técnico, descrito pelo gap tecnológico, estabelecendo que grande parte das exportações dos países industrializados se baseia no desenvolvimento de novos produtos e processos de produção, quer pelo ciclo de vida do produto, que descreve a mobilidade da vantagem comparada – trabalho qualificado – para países onde a taxa salarial seja mais baixa, por vezes acompanhada de investimento direto estrangeiro do primeiro país que introduziu a inovação.


    Mais recentemente, Michael Porter (1992), com base na análise da competitividade dos setores de atividade, estabeleceu a noção de vantagem competitiva como argumento para o desenvolvimento das trocas comerciais internacionais. A crescente importância da fragmentação do ciclo produtivo de bens e serviços em diferentes países, ao não se coadunar com as hipóteses de concorrência perfeita que amparam as teorias clássicas, proporcionam a explicação do comércio internacional com base na busca pela exclusividade dos recursos da firma.
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